
RELAÇÕES INTERNACIONAIS  DEZEMBRO : 2020  68    [ pp. 021-038 ]� https://doi.org/10.23906/ri2020.68a03

INTRODUÇÃO

A União Europeia (ue) foi construída numa tensão entre 
as racionalidades supranacional e intergovernamental.  
As instituições políticas supranacionais – Comissão Europeia, 
Parlamento Europeu, Tribunal Europeu de Justiça – têm 
contribuído para o avanço da integração europeia enfati‑
zando o comum dos Estados-Membros. Esse processo tem 
sido difícil, por vezes estagnando ou mesmo sendo carac‑
terizado por um spill-back, uma reversão de processos1.
As instituições supranacionais estão interessadas em alar‑
gar o seu espaço de ação para aumentar a habilidade de 
atuar com mais autonomia. Instituições políticas supra‑
nacionais avançam quando empreendedores políticos, 
como os presidentes da Comissão Walter Hallstein (1958-
-1967) ou Jacques Delors (1985-1995), têm a habilidade 
de aproveitar estruturas de oportunidade e introduzir 
inovação no processo de integração europeia.
O Conselho da União Europeia é por excelência a insti‑
tuição dos Estados-Membros e segue a lógica do intergo‑
vernamentalismo. Intergovernamentalismo implica duros 
processos de negociação sobre legislação para o mercado 
interno e outras áreas, o orçamento da ue, a Política Agrícola 
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Comum (pac) e a Política de Coesão. Esses processos 
incluem elementos de governança formal com regras con‑
cretas definidas nos tratados e governança informal, 
a qual é mais flexível e menos transparente para quem 
observa de fora. Desde 1952, a peça-chave dos processos 
intergovernamentais de negociação é a Presidência rota‑
tiva do Conselho da ue. A Presidência rotativa tornou-se 
cada vez mais num importante ator na história da inte‑
gração europeia. Apesar dos seus interesses nacionais, os 
Estados-Membros têm de ser um mediador (o honest broker, 
como a literatura se lhe refere) e usar as suas competên‑
cias políticas e diplomáticas para conseguir compromis‑
sos intergovernamentais, os quais com o tempo 
tornar-se-ão parte do acquis communautaire. 
Desde o Tratado de Lisboa de 2009, a Presidência rotativa 
perdeu o seu papel político, particularmente como repre‑
sentante externo da ue. O trio de presidências reduziu 
consideravelmente a autonomia da Presidência individual 
de cada país. Apesar disso, a Presidência rotativa continua 
a ser uma peça-chave para o avanço do processo legisla‑
tivo. Uma grande mudança foi a introdução do presidente 
permanente do Conselho Europeu, que é o principal ator 
nas negociações de high politics. Também a figura do alto 
representante da ue para a Política Externa e Segurança 
reduziu consideravelmente o papel que a Presidência tinha 
nas relações internacionais. 
Neste artigo procuramos contextualizar as reformas da 
Presidência rotativa no sistema de governança multinível 
europeia. O contributo está estruturado em cinco partes. 

Depois desta introdução, apresentamos uma reflexão sobre as mudanças do sistema 
de governança multinível desde a Presidência da Comissão de Jacques Delors até ao pre‑
sente. Depois analisaremos a Presidência e a importância da microgovernança técnica. 
Na quarta parte dedicamo-nos à performance das presidências alemãs e portuguesas. 
No novo formato de trio de presidências, Alemanha, Portugal e Eslovénia estão juntos 
pela segunda vez depois de 2007-2008. Por fim, o artigo vai ter algumas conclusões.

A TRANSFORMAÇÃO DA GOVERNANÇA EUROPEIA DESDE 1985

A Presidência rotativa do Conselho de Ministros ganhou particular importância desde o 
compromisso do Luxemburgo de 1966. Desde esse momento a lógica intergovernamental 
começou a bloquear o desenvolvimento da integração europeia para o supranacionalismo. 
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Principalmente, os avanços de integração efetuados por empreendedores políticos como 
Jean Monnet na Comunidade Europeia do Carvão e do Aço (ceca), e Walter Hallstein 
na Comunidade Económica Europeia (cee). Esse período entre 1950 e 1966 foi abrup‑
tamente interrompido pelo Presidente francês Charles de Gaulle, que tinha uma visão 
de integração, na qual os Estados-Membros dominavam. Em vez de um federalismo 
cooperativo, De Gaulle queria a «Europe des patries» (a Europa dos Estados-Nação). 
O período intergovernamentalista duraria entre 1966 e 1985, quando Jacques Delors se 
tornou presidente da Comissão Europeia. Depois de Monnet e Hallstein, Delors tornou‑
-se no terceiro empreendedor político a puxar o processo de integração europeia para 
novos patamares. Entre 1985 e 1995, Delors transformou a Comunidade Europeia numa 
União Europeia (ue), a qual era dominada por uma complexa dinâmica de pêndulo 
entre intergovernamentalismo e supranacionalismo2. Os dois processos neste novo 
sistema de governança europeia não estavam somente integrados numa dinâmica entre 
os interesses dos Estados-Membros e das instituições supranacionais, mas também na 
inclusão de cada vez mais atores, como os grupos de interesse a diferentes níveis da ue, 
a sociedade civil organizada, e principalmente as regiões. Essa governança multinível 
(europeia, nacional, subnacional/regional e local) é centrada em três grupos principais 
de atores: as instituições públicas de diferentes níveis, os atores económicos, principal‑
mente empresas, e grupos da sociedade civil. Governança significa que redes de interações 
entre esses grupos de atores são estabelecidas para implementar políticas públicas3. 
Provavelmente os mais importantes teóricos do conceito de governança multinível são 
Liesbet Hooghe e Gary Marks. Numa das suas imensas publicações conjuntas, European 
Integration and Multilevel Governance, os autores explicam essa transição da Comunidade 
Europeia para a ue. Enquanto o modelo centrado no Estado-Nação quer só uma inte‑
gração mínima, na qual o denominador mínimo comum domina o processo, o modelo 
de governança multinível reduz o poder dos Estados-Membros, porque mais atores  
– notavelmente os três grupos de atores que definimos acima – tornam o processo de 
integração autossustentável. Isso quer dizer que a governança multinível é um sistema 
que se organiza por si mesmo e por isso adquiriu a sua própria dinâmica fora da rela‑
ção reducionista entre Estados-Membros e instituições supranacionais4. 
Catalisador para essa sustentabilidade do processo de integração europeia foi o pro‑
grama do mercado único europeu de Lord Cockfield. A agregação de interesses asso‑
ciados com a construção do mercado foi importante para sair da euroesclerose dos 
anos 1970, durante os quais o veto dominava ainda o processo de decisão europeia. 
O Ato Único Europeu muda essa situação consideravelmente, aumentando a decisão 
por maioria qualificada, principalmente em questões de integração negativa, quer dizer 
a redução de barreiras nacionais na construção do mercado único5. Isso foi possível 
devido à liderança de Jacques Delors, o qual teve a habilidade de criar coligações de 
Estados-Membros flexíveis para fazer avançar o processo de integração europeia. Delors 
foi muito astuto em puxar a lógica supranacional durante um curto período (1985-1993), 
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no qual a maior parte dos Estados-Membros estava aberta a esse processo de integração. 
Políticos como Helmut Kohl, François Mitterrand, Felipe Gonzalez, e os italianos Bet‑
tino Craxi e Giuliano Andreotti eram apoiantes entusiastas desse processo. Tinham 
também o apoio dos países mais pequenos como Portugal, Bélgica, Países Baixos, 
Luxemburgo e Irlanda. Apesar do euroceticismo de Margaret Thatcher (representante 
do Governo britânico), do Governo dinamarquês e do Governo grego, a verdade é que 
todos se uniram à volta da construção do mercado único europeu. 
Segundo George Ross, o qual teve o privilégio de observar a Comissão por dentro em 
1991, o método Delors pode-se comparar a uma matriosca russa, uma série de bonecas 
colocadas dentro umas das outras. Primeiro, a boneca «mercado único europeu», a qual 
deu impulso para uma mudança completa do orçamento europeu, sendo duplicado e 
multianual (pacote Delors I, em 1988). Para evitar desigualdades sociais e territoriais no 
acesso ao mercado único europeu foi efetuada uma remodelação dos fundos europeus, 
principalmente para ganhar o apoio do Club Med (Espanha, Portugal, Grécia e Irlanda). 
Depois, Delors teve também sucesso com a «boneca» União Económica e Monetária 
(uem), como também com os princípios de uma União Política. A uem também foi um 
fator importante, outra vez sob pressão do Club Med, para aumentar o orçamento de 

modo a compensar os países periféricos da 
Comunidade Europeia por eventuais proble‑
mas de integração nesse projeto6.
Segundo Hooghe e Marks, a soberania 
nacional foi consideravelmente reduzida,  
e a complexidade do sistema de governança 
multinível aumentou o desenvolvimento de 
uma soberania europeia7. A crise do euro, 
em conjunção com a crise da dívida sobe‑
rana nacional dos países da Europa do Sul 
entre 2010 e 2018, mostra que medidas indi‑

viduais adotadas pelos Estados-Membros durante esse período não foram bem-suce‑
didas, e que os Estados-Membros tiveram de criar um instrumento intergovernamental, 
o chamado Mecanismo de Estabilidade Europeu (mee), para ajudar os países periféricos 
da Europa do Sul a estabilizar (podia-se dizer «salvar») a zona euro8.
O conceito de «soberania europeia» começou a aparecer mais frequentemente em publi‑
cações, mostrando assim que só coletivamente é possível proteger tanto a soberania 
europeia como a nacional. O Presidente francês Emmanuel Macron tem sido um dos 
grandes promotores dessa ideia como lição tirada da crise europeia. O processo de 
mudança de mentalidades é vagaroso, mas o contexto internacional turbulento e volá‑
til criará a longo prazo maiorias para a «soberania europeia»9.
Em estudos sobre a governança multinível europeia a Presidência rotativa nunca 
foi discutida por autores desta perspetiva teórica. A tendência é para estudar as 
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interações entre os três grupos de atores, principalmente as redes de interações 
entre as instituições supranacionais e grupos de interesse e como influenciam as 
políticas europeias10. Também as redes de interação entre instituições supranacio‑
nais e os governos regionais têm sido os pontos principais de investigação. Porém, 
a Presidência rotativa como um subator dentro do Conselho de Ministros da ue 
tem sido completamente ignorada11.
Em contraste, a Presidência é um ator central na teoria do intergovernamentalismo 
liberal de Andrew Moravcsik. Segundo o seu excelente estudo, o processo de integra‑
ção europeia é dominado pelos Estados-Membros, os quais negociam no Conselho 
de Ministros o seu avanço. O estudo de Moravcsik analisa sempre primeiro os inte‑
resses nacionais na arena doméstica, os quais são depois transformados em posições 
nacionais com as famosas linhas vermelhas. Essas posições nacionais tornam-se a 
base para a negociação intergovernamental, a qual produz uma decisão institucional. 
É precisamente no momento decisivo da negociação intergovernamental que a Pre‑
sidência rotativa se torna num ator principal12. Muito importante é a habilidade da 
Presidência de prevenir uma politização do processo. Uma má Presidência pode criar 
tensões e problemas não só no momento como também para o futuro13.
Esta teoria de Moravcsik tende a subestimar o papel de empreendedores políticos como 
Delors e a dar demasiada importância a motivações económicas e comerciais em detri‑
mento de motivações geopolíticas como razão para se avançar no processo de integra‑
ção europeia14. Provavelmente, o crescimento em complexidade do sistema de governança 
multinível europeu já não deixa separar o nacional do supranacional. Já no princípio 
do milénio, Andreas Maurer, Jürgen Mittag e Wolfgang Wessels apresentaram o argu‑
mento que os dois níveis entraram num processo de fusão criando assim um sistema 
político sui generis15. O conceito «interméstico» (fusão do nível internacional e doméstico) 
popularizado por James Rosenau pode-se também verificar na ue onde essa fusão dos 
dois níveis pode ser caracterizada como euroméstico16. Aqui viu-se que as crises do 
euro e da dívida soberana nacional contribuíram para a criação de uma esfera pública 
transnacional, em que argumentos nacionais eram paralelamente apresentados como 
argumentos supranacionais. 
A teoria de governança supranacional, desenvolvida por Wayne Sandholtz e Alec 
Stone Sweet, parece-nos dar a melhor explicação para compreender o processo de 
integração europeia. Segundo os autores, intergovernamentalismo e supranaciona‑
lismo formam um continuum e representam dois polos contrapostos. O processo 
negocial é intergovernamentalista mas, com o tempo, as preferências intergo‑
vernamentais são transferidas para o nível europeu e tornam-se parte do acquis 
communautaire supranacional17.
Em suma, teoricamente o papel da Presidência rotativa na governança só tem sido 
reconhecido pelo intergovernamentalismo liberal. Apesar disso, sem a Presidência 
rotativa a governança europeia nunca teria atingido o nível de integração atual. 
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O PAPEL DAS PRESIDÊNCIAS NA GOVERNANÇA EUROPEIA

O papel da Presidência rotativa do Conselho de Ministros foi introduzido formalmente 
no artigo 27.º do Tratado da Comunidade Europeia de Carvão e Aço, em 1951, para a 
gestão do processo legislativo e assuntos do Conselho18. Os seis Estados-Membros 
originais alternavam regularmente como titulares da Presidência, a qual durava sim‑
plesmente três meses. Esse modelo foi transferido para o artigo 36.º do Tratado da 
Comunidade Económica Europeia ratificado em 195719. Em 1958, os regulamentos 
provisórios do Conselho de Ministros definiam a Presidência como principal ator den‑
tro de uma instituição ainda muito rudimentar20. Uma das razões principais para com‑
preender a criação da Presidência rotativa é a tentativa de prevenção pelos países 
pequenos, os Benelux, de serem dominados pelos países grandes, principalmente pela 
França e pela Alemanha. 
A Comissão da cee era vista como aliada dos países pequenos no constrangimento das 
tendências de poder e domínio pelos países grandes. Segundo Skander Nasra e Mathieu 
Segers, o Conselho de Ministros foi uma importante concessão conseguida nas nego‑
ciações da ceca pelos Países Baixos e Bélgica. De facto, a Presidência rotativa é essen‑
cialmente um instrumento de proteção contra as políticas nacionais das grandes 
potências europeias21. Desde o princípio que a cultura de consenso e compromisso dos 

países pequenos era imposta aos países 
grandes: França, Alemanha Ocidental e, 
eventualmente, Itália. De certa forma há 
aqui uma socialização para a cooperação e 
consenso dentro do Conselho de Ministros. 

Também o colégio de comissários na Comissão da cee segue estas regras de democra‑
cia de consenso, originária dos Benelux22. Segundo Walter Hallstein, também o Tribu‑
nal de Justiça Europeu foi criado com o apoio dos países pequenos para substituir a 
lógica do poder, a qual tinha sido dominante na Europa até ao fim da Segunda Guerra 
Mundial, pela lógica do direito (da rule of law)23. Isso também tem sido um processo de 
socialização, que já dura quase há setenta anos. 
O papel da Presidência tem vindo a mudar ao longo destes setenta anos de integração 
europeia. Podemos talvez distinguir cinco fases nessa evolução.
Primeira fase (1952-1966) – É basicamente uma fase de aprendizagem de como criar as 
regras do jogo dentro do próprio Conselho. A Comissão Europeia, dirigida por Walter 
Hallstein, domina a relação com o Conselho e, por isso, a Presidência rotativa é sim‑
plesmente um instrumento de gestão do processo legislativo. 
Segunda fase (1966-1985) – Depois do incidente da «cadeira vazia» do Presidente francês 
Charles de Gaulle de 1965-1966, o Conselho de Ministros torna-se a instituição domi‑
nante e o controlo intergovernamental do trabalho da Comissão é efetuado pela comi‑
tologia. A Presidência ganha mais relevo neste período, particularmente na conexão 
com os comités de gestão impostos pelo Conselho à Comissão.

O PAPEL DA PRESIDÊNCIA TEM VINDO A MUDAR 	

AO LONGO DESTES SETENTA ANOS 	

DE INTEGRAÇÃO EUROPEIA.
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Terceira fase (1985-1993) – Com a chegada do presidente Jacques Delors à Comissão 
Europeia, a Presidência rotativa, com as exceções do Reino Unido e da Dinamarca, 
torna-se num ator cooperativo. A agenda é normalmente preparada pela Comissão 
Europeia em conjunção com o país titular puxando o processo de integração europeia 
no sentido da visão delorsiana baseado no método da matriosca. A Presidência rotativa 
torna-se cada vez mais envolvida na cooperação política europeia (cpe), a qual se dedica 
às relações externas da Comunidade Europeia.
Quarta fase (1993-2009) – Depois da ratificação do Tratado de Maastricht (1993), o papel 
da Presidência rotativa é expandido consideravelmente, não tendo agora somente uma 
função técnico-administrativa, mas tornando-se num ator político visível, principalmente 
nas relações externas no contexto da Política Externa e de Segurança Comum (pesc). 
Mesmo com a introdução da figura de alto representante da pesc pelo Tratado de 
Amesterdão, a Presidência continua a ter uma posição importante nesta área. No novo 
milénio, devido ao alargamento da ue aos países da Europa do Leste, há uma grande 
reforma da Presidência para tornar o processo mais eficiente e também para facilitar a 
internalização dos regulamentos do Conselho pelos novos Estados-Membros. 
Quinta fase (desde 2009) – Depois do Tratado de Lisboa a Presidência rotativa perde 
substancialmente em importância política, e torna-se meramente num instrumento 
técnico para avançar o processo de integração europeia. Um fator principal para este 
apagamento político da Presidência é que o Tratado de Lisboa formalizou o Conselho 
Europeu como uma instituição relacionada mas distinta do Conselho de Ministros. Para 
além disso, criou um presidente permanente para um período de dois anos e meio 
renovável no Conselho Europeu. Também aqui está a preocupação de aumentar a efi‑
ciência do processo de decisão da ue. O presidente do Conselho Europeu também toma 
funções de representação externa tirando assim uma das funções que dava visibilidade 
internacional ao país titular da Presidência rotativa. O Tratado de Lisboa também aumen‑
tou o poder do alto representante para os Negócios Estrangeiros e a Política de Segu‑
rança, reduzindo também aí as funções de representação externa. Por fim, a figura de 
presidente do Eurogrupo reduz as competências ao nível da coordenação económica.
Esta evolução do papel da Presidência rotativa está relacionada com a profunda 
transformação da Comunidade Europeia numa ue. A complexidade da integração 
europeia como governança multinível torna este ator na constelação pós-Lisboa 
numa peça-chave, mas quase invisível. A Presidência é o elemento flexível que foi 
integrado no sistema político europeu. Sendo pouco visível aumenta a sua eficiên‑
cia e habilidade para negociar as propostas legislativas. Sem este ator nunca se teria 
chegado ao nível de integração europeia que se conseguiu até hoje24. O compromisso 
legislativo conseguido consensualmente é de máxima importância, porque só assim 
todos os Estados-Membros atuarão em conformidade com a lei europeia. Mais vale 
tomar tempo e integrar as preocupações de alguns Estados-Membros mais reticen‑
tes do que decidir só com maioria. Mesmo com a expansão de maioria qualificada 
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para novas áreas a Presidência terá de desenvolver propostas aceitáveis que possam 
ser apoiadas pelos Estados-Membros mais reticentes25.
Mas quais são as suas tarefas e responsabilidades? Segundo os estudos de Emil Kirch‑
ner e Ole Elgström26 podemos diferenciar entre quatro tarefas e responsabilidades 
fundamentais da Presidência: administração, gestão e coordenação do trabalho do 
Conselho; configuração da agenda; mediação e negociação, principalmente no âmbito 
do processo legislativo; e representação interna em relação às outras instituições supra‑
nacionais, à Comissão Europeia e Parlamento Europeu, e externa em aspetos da pesc. 
Como já referido, o Tratado de Lisboa reduziu consideravelmente a competência da 
Presidência rotativa nas relações externas. Mas era esta vertente da Presidência, a qual 
teve o seu auge entre 1993 e 2009, que dava visibilidade a esta peça-chave da integração 
europeia. Neste período, as relações internacionais da ue crescem exponencialmente, 
apesar dos recursos continuarem a ser escassos. Diferentes tradições internacionais 
dos Estados-Membros contribuíram com novas iniciativas aquando das presidências, 
como por exemplo a Parceria Euro-Mediterrânica de Barcelona, em 1995, lançada pela 
Presidência espanhola, ou a iniciativa da Polónia e da Suécia de criar a Parceria Oriental 
em 2009 para o enriquecimento do acquis exterieur. 
As sucessivas presidências de Portugal e Espanha contribuíram para a expansão das 
relações da ue com a América Latina, enquanto Portugal também fez parceria com a 
Bélgica para expandir as relações com África. Não é por acaso que a primeira cimeira 
entre a ue e a União Africana no Cairo se realizou durante a Presidência portuguesa de 

2000, a segunda cimeira durante a de 2007, 
a terceira durante a Presidência belga de 
2010, e a quarta em Bruxelas em 2017. 
Depois das mudanças do Tratado de Lisboa, 
este papel foi substancialmente reduzido. 
Agora, a Presidência só pode ter respon‑
sabilidade sobre eventos externos se o alto 
representante para os Negócios Estrangeiros 
e a Política de Segurança decidir delegar 
essa pasta. Apesar de a Presidência rotativa 
presidir a quase todas as formações do 

Conselho, tal não é o caso da pesc, que é presidida pelo alto representante, que no 
momento é o espanhol Josep Borrell. A Presidência rotativa tornou-se, assim, o aju‑
dante do alto representante, e não um ator autónomo27. Era precisamente esta área 
que dava considerável visibilidade à Presidência. 
A primeira Presidência depois da adoção do Tratado de Lisboa, a espanhola, no primeiro 
semestre de 2010, era bastante ambiciosa principalmente em relação aos planos de 
expandir relações com a América Latina, mas ainda conseguiu alguns bons resultados 
como, por exemplo, fazer avançar o processo de mercado livre entre a ue e o Mercosul28. 

A PRIMEIRA PRESIDÊNCIA DEPOIS DA ADOÇÃO 	

DO TRATADO DE LISBOA, A ESPANHOLA, 	

NO PRIMEIRO SEMESTRE DE 2010, ERA BASTANTE 

AMBICIOSA PRINCIPALMENTE EM RELAÇÃO 	

AOS PLANOS DE EXPANDIR RELAÇÕES 	

COM A AMÉRICA LATINA, MAS AINDA CONSEGUIU 

ALGUNS BONS RESULTADOS COMO, POR EXEMPLO, 

FAZER AVANÇAR O PROCESSO DE MERCADO LIVRE 

ENTRE A UE E O MERCOSUL.
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A grande controvérsia foi a posição positiva da Presidência espanhola em relação a 
Cuba, principalmente ignorando a violação dos direitos humanos29. A Presidência espa‑
nhola também foi marginalizada nas discussões sobre a estratégia para resolver a crise 
económica. Apesar de poder presidir ao Conselho dos Assuntos Económicos e Finan‑
ceiros (ecofin), não tinha esse direito no Eurogrupo, presidido pelo primeiro-minis‑
tro luxemburguês Jean-Claude Juncker. Quem tomou conta da crise foram a chanceler 
alemã Angela Merkel e o Presidente francês Nicholas Sarkozy, um par também conhe‑
cido como Merkozy30. Além disso a crise económica foi particularmente severa no caso 
espanhol, destruindo assim as suas credenciais como Estado-Membro modelo para a 
recuperação económica31.
A Presidência espanhola também foi constrangida por um outro fator. Desde 2006, foi 
introduzido o, coloquialmente intitulado, trio de presidências. A lógica do trio de pre‑
sidências era a da formação de um grupo de três presidências, cada uma com uma 
duração de seis meses e refletindo a diversidade dos Estados-Membros. Em princípio, 
o trio devia consistir de um Estado-Membro grande, de um pequeno e de um novo 
membro dos países do Leste. O trio tinha de negociar as prioridades durante os dezoito 
meses e distribuir as tarefas entre os três Estados. A ideia chave era aumentar a eficiên‑
cia da Presidência rotativa no período mais longo de um ano e meio. Porquê um ano 
e meio? A principal razão era o facto de o processo legislativo durar em média dezoito 
meses. Assim, seria mais fácil passar os dossiês legislativos de uma Presidência à outra. 
Hoje em dia, a Presidência rotativa perdeu a natureza política, que tinha adquirido 
depois do Tratado de Maastricht. A tarefa principal é a microgestão e administração 
do trabalho do Conselho a diferentes níveis (grupos de trabalho, coreper e as reuniões 
de ministros). O guia da Presidência requer essa posição de neutralidade e imparciali‑
dade32, a qual muitas vezes é subvertida por interesses nacionais. Provavelmente um 
bom exemplo foi o caso da Presidência do Reino Unido em 2005, que coincidiu com 
as negociações do Quadro Financeiro Multianual para o período de 2007-2013. Além 
de marginalizar a Comissão Europeia na elaboração do orçamento e deixar o Ministé‑
rio das Finanças nacional fazer a proposta, tinha como prioridade preservar o desconto 
da sua contribuição nacional. Tensões entre o primeiro-ministro Tony Blair e o minis‑
tro das Finanças Gordon Brown preveniram o Governo de falar a uma só voz. Aparen‑
temente, Gordon Brown dava números errados para sabotar Tony Blair. Só a 
generosidade da chanceler alemã Angela Merkel para com a Polónia e o adiamento de 
uma negociação do contributo britânico é que salvaram a Presidência33. 
A ideia principal subjacente ao trio é a de dar continuidade ao trabalho do Conselho 
integrando as três presidências. Na realidade, a noção de presidências autónomas 
continua a dominar em muitos Estados-Membros, mais notavelmente na França34. 
A maior parte dos Estados-Membros negocia o programa conjunto muitos meses antes 
de começar a presidência, mas depois durante o seu período tendem a enfatizar con‑
sideravelmente as suas prioridades35. Segundo Andreas Warntjen a produtividade no 
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processo de decisão só melhorou um pouco, mas a cultura da Presidência autónoma 
do passado continua a dominar. Segundo Warntjen, 40% das diretivas duram mais de 
seis meses a serem finalizadas, 25% mais do que dois anos. Só 15% são adotadas no 
período de seis meses36. Mais de 80-90% dos processos legislativos são herdados da 
Presidência antecessora, constrangendo assim ainda mais as possibilidades da Presi‑
dência de desenvolver o seu próprio programa37. 
Apesar disso, como diz Andreas Tallberg, a Presidência tem o poder de definir a agenda 
segundo as suas prioridades. Isso pode acontecer adiando processos legislativos, os 
quais eram prioritários para a Presidência anterior, e acelerar aqueles processos que 
estão mais perto dos interesses nacionais. Na organização da agenda, a qual tem de 
ser enviada vários meses antes ao secretário-geral, a Presidência pode agendar mais 
reuniões de trabalho, do coreper e do Conselho de Ministros. Há também a possibi‑
lidade de excluir completamente processos que não agradam à Presidência38. Mesmo 
com este poder, a Presidência não pode ser vista como impondo propostas de legisla‑
ção, mas que procura compromissos, mesmo que seja por pacotes, compensando assim 
aqueles países mais reticentes. O pior para uma Presidência é ser rígida nas posições 
negociais. O mais importante é evitar um impasse no processo legislativo39.
Noutro estudo, Andreas Warntjen parece confirmar essa tendência para a modelação 
da agenda segundo os interesses nacionais na área do ambiente. O autor compilou 
legislação adotada em primeira leitura entre 1977 e 2010, tendo analisado que os países 

tendem a promover políticas de ambiente. 
Segundo o seu estudo, há uma relação entre as 
prioridades nacionais de um certo Estado-Membro 
na área do ambiente e a atividade legislativa durante 
a respetiva Presidência. Suécia, Dinamarca, Alema‑
nha e Áustria tendem a ser os países que priorizam 
processos legislativos relativos ao ambiente, sendo 

que nesses países o ambiente também é parte do interesse nacional40. Por exemplo, na 
segunda Presidência espanhola de 1995 apenas foi adotado um processo legislativo relativo 
à política de ambiente, apesar de 29 estarem pendentes. Em contraste, na Presidência da 
Alemanha Ocidental de 1988, adotaram-se dez dos 22 que estavam pendentes41.
Acabamos esta secção com alguns comentários sobre a formalização do novo presidente 
permanente do Conselho Europeu no Tratado de Lisboa e as implicações para a relação 
intra-institucional com a Presidência rotativa e interinstitucional com a Comissão Euro‑
peia. A relação entre as duas presidências é essencialmente de cooperação. A Presidên‑
cia permanente é uma que se concentra na high politics de decisões históricas, 
principalmente na área de governança económica e coordenação de políticas de emprego, 
enquanto a Presidência rotativa é puramente um ator concentrado na microgestão dos 
processos legislativos que tem crescido exponencialmente sobretudo desde 1985 devido 
às iniciativas de Jacques Delors. 

A PRESIDÊNCIA ROTATIVA É UM AJUDANTE 

SUBALTERNO DO CONSELHO EUROPEU, 	

E PODE EM CERTAS SITUAÇÕES DE CRISE 	

AJUDAR O PRESIDENTE PERMANENTE 	

A RESOLVER UM ASSUNTO.
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A Presidência rotativa é um ajudante subalterno do Conselho Europeu, e pode em cer‑
tas situações de crise ajudar o presidente permanente a resolver um assunto. Desde o 
Tratado de Maastricht, e principalmente depois do Conselho Europeu extraordinário 
do Luxemburgo em 1997 e de Lisboa em 2000, o Conselho Europeu e, desde 2009,  
o presidente permanente e a sua instituição têm adquirido cada vez mais tarefas pre‑
venindo assim a transferência de mais poderes para a Comissão Europeia. Fala-se de 
uma viragem intergovernamental. Em todo o caso, parece ser mais do que só uma 
viragem, é também a necessidade de os chefes de Estado e de governo de deliberar e 
encontrar soluções para as crises sucessivas da ue ou, como diz o anterior presidente 
da Comissão Europeia, Jean-Claude Juncker, resolver a policrise (euro, imigração, desem‑
prego juvenil, covid-19). Uwe Puetter fala de um intergovernamentalismo deliberativo, 
que não segue uma metodologia nacionalista, mas europeia, para a solução dos pro‑
blemas, com novos métodos de trabalho como os pequenos-almoços informais do 
ecofin, que duram mais que as reuniões formais42.

A PRESIDÊNCIA EM AÇÃO NA GOVERNANÇA EUROPEIA: ALEMANHA E PORTUGAL

Neste contexto vale a pena analisar brevemente como é que poderá ser o comportamento 
da Alemanha e de Portugal durante as presidências de 2020 e 2021. Entretanto, temos 
bastante material para apresentar alguns apontamentos sobre como os dois países 
desenvolveram as suas presidências no passado. Temos muito mais dados sobre a 
Alemanha como país fundador do que de Portugal, o qual se tornou membro em 1986. 
Desde 1958 até 2019, a Alemanha já assumiu 12 vezes a presidência, enquanto Portugal 
apenas três vezes. Assim, a Alemanha vai presidir ao Conselho de Ministros pela décima 
terceira vez em 2020, enquanto Portugal pela quarta vez em 2021. Essa diferença é 
muito importante, porque a Presidência é principalmente um processo de aprendizagem. 
O seu carácter híbrido com métodos de trabalho formais e informais, os quais aumen‑
taram ao longo das décadas, faz com que novos Estados-Membros tenham primeiro 
de internalizar esses processos e métodos de negociação.
Também temos de ter em conta que a Alemanha é por excelência o país mais impor‑
tante da ue, devido ao tamanho da sua população (83 milhões de habitantes em 2019) 
e economia (21% do pib antes do Brexit, e 27% depois do Brexit, baseado em dados 
de 2018). Essa responsabilidade é sentida pela diplomacia e pelos políticos alemães. 
Uma das características alemãs em relação à integração europeia é ser um líder relu‑
tante43, devido ao peso da História, principalmente em relação aos seus vizinhos, 
e porque a sua cultura política é uma de consenso, tal como aquela dos Benelux, 
Áustria e países escandinavos. 
Portugal é um país pequeno com uma população de cerca de dez milhões de habitantes 
(em 2019), e uma economia frágil e relativamente pequena comparando com outros Estados‑
-Membros de semelhante tamanho como a Suécia, a Áustria e a Bélgica. É um país perifé‑
rico extremamente dependente dos fundos estruturais e de investimento da ue.
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Apesar de a Alemanha ter preferências nacionais – como na defesa da uem, resistência 
à reforma da Política Agrícola Comum (principalmente quando os democratas-cristãos 
estão no poder), a proteção do seu setor automóvel, a distribuição equitativa de refu‑
giados, e uma política de cooperação com a Rússia – durante a Presidência essas pre‑
ferências são parcialmente sacrificadas para se alcançarem compromissos europeus. 
Um estudo sobre as preferências nacionais da Alemanha em relação à Rússia e a polí‑
tica de energia mostra que, durante a Presidência de 2007, a Alemanha foi mais um 
mediador que tomou em consideração as posições da Polónia e da Lituânia, com uma 
atitude antagonista em relação à Rússia44. 
Um comportamento semelhante pode-se verificar na Presidência de 2020 em relação 
ao envenenamento do oponente Alexej Navalny alegadamente com Novichok45. Tanto em 
2007 como em 2020 houve muita pressão sobre os respetivos governos alemães para 
que o país desistisse da conduta de gás Nordstream 1 e 246. Apesar de ser um mediador, 
depois da Presidência de 2007, e provavelmente depois da 2020, a cooperação com a 
Rússia em política energética continuará a ser uma preferência nacional.
Para Portugal, como para a maior parte dos pequenos países, presidir ao Conselho de 
Ministros por seis meses é central para o prestígio nacional47. Em 1992, foi um processo 
difícil de aprendizagem com uma preparação que começou dois anos antes. Esta pri‑
meira Presidência teve de lidar com o resultado negativo do referendo sobre Maastricht 
na Dinamarca e também encontrar uma solução para o conflito na Bósnia-Herzegovina48. 
Já na segunda Presidência, Portugal é mesmo ambicioso, conseguindo negociar no 
Conselho Extraordinário de Lisboa, de março de 2000, a Estratégia de Lisboa, a qual 
teria impacto nas economias da ue durante toda a década49. O rótulo «lisbonização» 
caracteriza esse processo de estrategização da ue para ser a economia mais competitiva 
do mundo. A Estratégia de Lisboa teve continuidade com a Estratégia Europa 2020. 

Essa «lisbonização» é principalmente apli‑
cada aos fundos estruturais e de investi‑
mento, a política europeia mais importante 
para Portugal50.
Desde 1992, sucessivos governos em Por‑
tugal têm investido bastante na formação 
de diplomatas e peritos para tomarem parte 

da maquinaria do Conselho de Ministros. Hoje em dia, Portugal tem um quadro de 
excelentes diplomatas e funcionários públicos, os quais estão na Direção-Geral de 
Assuntos Europeus (dgae) pertencente ao Ministério dos Negócios Estrangeiros, prin‑
cipal eixo de ligação com a Representação Permanente (reper). Devido à distância 
geográfica, Portugal aumenta o quadro de pessoal da reper durante o período da 
Presidência para que o período seja bem gerido e bem-sucedido51. Como as linhas 
vermelhas são poucas e dominadas a preservar um montante elevado de fundos estru‑
turais e de investimento e a proteção dos direitos dos Estados pequenos na ue52, 

DESDE 1992, SUCESSIVOS GOVERNOS 	

EM PORTUGAL TÊM INVESTIDO BASTANTE 	

NA FORMAÇÃO DE DIPLOMATAS E PERITOS 	

PARA TOMAREM PARTE DA MAQUINARIA 	

DO CONSELHO DE MINISTROS.



A Presidência rotativa do Conselho e a governança multinível europeia   José Magone� 033

outras áreas são de menos importância, por isso Portugal como país pequeno pode ser 
um mediador importante nos processos legislativos e em períodos de crise. Em 2000, 
Portugal teve de lidar com a ostracização da Áustria pelos outros Estados-Membros, 
por causa do governo de coligação entre o Partido Popular Austríaco (övp) e o populista 
Partido da Liberdade de Jörg Haider. Por fim, foi encontrada uma solução de criar um 
comité dos sábios, os quais escreveram um relatório positivo sobre o que se passava 
na Áustria e que o Estado de direito não fora afetado, o que pôs fim a essa ostracização 
já na Presidência francesa no segundo semestre de 200053. Porém, como diz o embai‑
xador Francisco Seixas da Costa, Portugal é conservador a tentar preservar o máximo 
de soberania nacional, e se se envolve em projetos europeístas avançando na integração 
europeia é guiado por um europeísmo utilitário54.
Por fim, Portugal e a Alemanha em conjunção com a Eslovénia criam o primeiro trio 
de presidências entre 1 de janeiro de 2007 e 30 de junho de 2008. Essa Presidência foi 
muito bem-sucedida com os alemães a liderarem a coordenação do programa desse 
período. Ao princípio Portugal tinha grandes ambições, mas o processo de negociação 
moderou os desejos dos portugueses. A experiente chanceler alemã Angela Merkel 
e a sua maquinaria administrativa foram importantes em coordenar e integrar as três 
presidências de forma a existirem poucas tensões e conflitos. Provavelmente, o ponto 
alto do trio foi a assinatura do Tratado de Lisboa depois de um esforço magnífico da 
chanceler Angela Merkel. Não há muita diferença entre o Tratado Constitucional, rejei‑
tado em referendo na França e na Bélgica, e o Tratado de Lisboa, mas algumas coisas 
foram mudadas. Uma delas seria a duração da Presidência que tinha sido aumentada 
para um ano por Estado-Membro no Tratado Constitucional, e revisto para a duração 
habitual de seis meses. 
Entretanto, há vários estudos que confirmam o êxito desta primeira Presidência em trio. 
Num estudo realizado por Mads Dagnis Jensen e Peter Nedergaard sobre as composições 
dos primeiros trios de presidências, os autores utilizam quatro critérios para avaliar as 
presidências de 2007-2008 (Alemanha, Portugal e Eslovénia), 2008-2009 (França, República 
Checa e Suécia), 2010-2011 (Espanha, Bélgica e Hungria) e 2011-2012 (Polónia, Dinamarca 
e Chipre). Segundo a sua avaliação, esta primeira Presidência foi a melhor das quatro, devido 
à sua integração, coordenação e seguimento dos processos. A moderação dos três atores 
e a experiência da Alemanha têm de ser salientados neste contexto55.
Em 2020-2021 recomeça esse ciclo de trios, Portugal estará outra vez com a Alemanha 
e a Eslovénia. Apesar da crise da covid-19 e tendo em conta a configuração pós-Lisboa, 
pode-se esperar um resultado positivo semelhante à primeira volta dos trios. Nesse 
ponto diria que Portugal pode considerar-se sortudo de fazer equipa com a Alemanha 
e a Eslovénia, porque parecem ser três países com interesses nacionais orientados para 
mais integração europeia e todos membros da zona euro. Decerto, muito se aprende 
com a experiência alemã, a qual transformará as presidências de Portugal e da Eslovénia 
ainda melhores do que sem ela.
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CONCLUSÕES: A PRESIDÊNCIA ROTATIVA 	

COMO PEÇA-CHAVE DA INTEGRAÇÃO EUROPEIA

Este artigo discutiu o papel da Presidência rotativa na governança europeia multinível. 
Podemos tirar pelo menos três conclusões. Primeiro, a Presidência rotativa protege os 
pequenos países como Portugal contra os grandes, os quais por vezes têm ambições 
de poder e domínio. A Presidência rotativa, com as suas normas e regulamentos, domes‑
tica esses países grandes e dá espaço para os pequenos.
Segundo, apesar do Tratado de Lisboa, a Presidência rotativa continua a ser uma  
peça-chave da integração europeia porque não só tem regras formais, mas também 
informais, dando considerável flexibilidade e adaptabilidade ao sistema político da ue.
Terceiro, por fim, o trio de presidências força diferentes países a procurarem o consenso 
e a estabelecerem um programa de dezoito meses, durante os quais as tarefas são 
distribuídas entre eles. Por enquanto estamos a observar uma transição do antigo 
sistema de presidências autónomas para o novo sistema de cooperação. Portugal, 
Alemanha e Eslovénia compreenderam que o êxito da Presidência de cada um indivi‑
dualmente e do trio só pode ser alcançado em conjunto. 
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